
EMENDA MODIFICATIVA Nº 001/2005 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 016/2005 DO EXECUTIVO.

DATA: 07 DE DEZEMBRO DE 2005.

Súmula: MODIFICA ARTIGOS DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 016/2005 DO EXECUTIVO.

GERSON LUIS FRANCIO – PPS E VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com fulcro no § 5º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei Complementar nº 016/2005 do Executivo:

O Parágrafo Único do Artigo 84 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 84 –...

Parágrafo Único – Ao profissional do magistério no exercício da função de Direção Escolar e Coordenador Pedagógico, será atribuído o regime de trabalho de dedicação exclusiva, com obrigação de prestar 40 (quarenta) horas semanais de trabalho e impedimento de exercício de outra atividade remunerada, seja pública ou privada.”

O caput do Artigo 85 passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 85 – A gratificação de função dos Diretores Escolares das Unidades Escolares Municipais será de até 60% (sessenta por cento) do vencimento base do professor nomeado para o cargo de Diretor, conforme o número de alunos, na seguinte forma e proporção:”

 

 


O Artigo 153 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 153 – Para exercer o cargo de Diretor o profissional do magistério deverá:

I. possuir  preferencialmente habilitação em Pedagogia;

II. possuir  pós-graduação em áreas afins; 

III. ter experiência  de 03 (três) anos no cargo de professor, adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino público ou privado.

 

Parágrafo Único - A escolha dos diretores das Escolas da Rede Pública Municipal, terá a participação de todos os segmentos da comunidade escolar (Professores, pais, alunos e demais servidores da Escola) através de processo de eleição direta, a ser regulamentado por Decreto, para o mandato de dois anos, sendo que a primeira eleição deverá ser realizada até dezembro de 2006.”

 
O Artigo 154 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 154 - O cargo de Coordenador Pedagógico  é considerado de confiança, sendo exigido para o exercício de tais funções:
I. Possuir preferencialmente graduação específica em pedagogia ou pós-graduação em áreas afins;
II. Ter experiência de 03 (três) anos no cargo de professor, adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino público ou privado.

 

§ 1º – A designação do coordenador pedagógico, será feita pelo Poder Executivo e Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Desporto. 
§ 2º - O número de profissionais de magistério que desenvolverão as funções do caput serão baseados na quantidade de alunos matriculados em cada unidade escolar municipal.”




O Artigo 157 passa a ter a seguinte redação:





“Art. 157. A Administração Municipal oferecerá condições aos profissionais do magistério que não possuem habilitação específica para cumprir o requisito da habilitação.”
Os incisos do Artigo 158, passam a ter a seguinte redação:

 



“Art. 158 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, dará prioridade a qualificação do pessoal do magistério, programando atividades e cursos com vistas a atualizar e aperfeiçoar conhecimentos e métodos pedagógicos.

I. Ensino Superior em curso de licenciatura, de graduação plena, com habilitações específicas em área própria, para a docência nas séries finais do Ensino Fundamental;

II. Formação Superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente, para a docência em áreas específicas das séries finais do Ensino Fundamental;

III. Formação Superior em área correspondente para o exercício das demais atividades de magistério, aquelas que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, incluídas as de direção ou Coordenação pedagógica, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional.”

Plenário Aureliano P. da Silva, em 07 de dezembro de 2005.

Gerson Luis Frâncio

Vereador PPS
